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ESTADO DE SERGIPE
pREFEtruRÂ MUNtctpAL DE SqNTANA Do sÃo FRANctsco

Pc. Sete de Setembro, gN, Praça CentÍal. Centro, Santana do Sào Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.846.34710001 -46, email: licitaÍsantana@gmail.com

CONTRATo r,r" lJ lzoet

CoNTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERV|çOS OUE
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO E O ESCRITÓRIO
PALMEIRA & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
NOS TERMOS QUE SE SEGUEM:

O MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, iNSCritO NO CNPJ SOb NO

32.846.347100014ô, localizada à Pc. Sete de Setembro, S/N, Práça Central, Centro, Santana do São
Francisco/SE, CEP: 49985-000, neste ato Íêpresentado pelo seu Prêfeito Municipal o Sr. Ricardo
Jose Roriz Silva da Cruz, doravante denominado CONTRATANTE, e do oulro lado, o Escritório de
Advocacia PALMEIRA & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ sob o n."
18.357.637/0001- 03, localizada na Rua Agenor Lopês, no 25, Sala 1802, CEP 51.021-110, Baino
Boa Viagem, Recife/PE, representado por sua representante legal, a Sra. Meirila Amorim Palmeira,
inscrita na OAB/PE sob o n" 19.332, dorâvante denominado CONTRATADO, conforme as cláusulas ê

condições a seguir elencadas:

GúUSULA PRIi,IEIRA - Do oBJETo

1.1. Constitui-se o objeto dêsse presente instrumento a contratação do escritório de advocacia
acima mencionado, para acompanhamento de medidas administrativas ejudiciais para recebimento,
pelo CONTRATANTE, de valores que lhe sáo devidos pela ANP - Agência Nacional do Petroleo, a
tltulo de royalties em Íunção da existência, êm seu tenitório, de estação tenêstre de êmbarque ê
desembarque de gás natural.

CúUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTAÇÃo

2.'1. O presente instrumento contratual foi autorizado pelo competente Processo Licitatório, instauradô
na modalidade de lnexigibilidade de Licitação, em estrita conÍormidade ao prescrito no Art. 25, inciso
ll, da Lei no 8.666, de 2'Í de.junho de í993 e suas alteraçóes posteriores.

2.2. O presente contrato caractêriza-se pela prestação de serviços .iuídicos com vigência
determinada, já que vinculada ao trâmite e êxito dos serviços jurÍdicos especificados na Cláusula
Pímeira.

cúusulA TERCE|RA - coNDtçôES Do pAGAi/tENTo

3.1. Os pagamentos serão realizados pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, pelo serviço
especificado na Cláusula Primeira, a título de honorários advocatÍcios, á Gzáo de 20% (vintê por
cento) da imporlância efetivamente recebida pelo CONTRATANTE no êxito, no pêíodo
compreendido entre a assinatura do presente contrato até a data do tÉnsito em julgado dê todas as
açóes nêcessárias ao cumprimento do seu objeto.

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA

4. '1. Os serviÇos enunciados na cláusula primeira serão executados até a data do transito julgado de
todas as ações (principal e incidente) necessárias à recuperação de royalties, contando a partir da
assinatura do presenle contrato e terá vigência de 12 meses, podendo a critério das partes, ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitando-se rog ramação orçamentária ref erentea
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Prestde da Comissão

ao serviço, conforme o Art.57 da Lei 8.66ô/93.

PeÍmanenle de Lrcttaçáo
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ESTADO DE SERGIPE

PRÊFEIÍURÂ i,,IUNICIPAL DE SÂNIANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Soto de Selembro, 9N, Praga Cenkal, Cênko, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.846.347/0001-46, email: licitarsantana@gmail.com

cúusuLA eurNTA - DAs oBRtcAçôEs

Parâ garantir o f iel cumprimento do objeto do prêsente contrato, o CONTRATANTE se obriga a

a) Fomecer todos os meios e subsídios necessários parâ que o CONTRATADO desempenhem os
serviços na f orma estipulada;

b) EÍetuar o pagamento na forma convencionada nas CúUSULAS TERCEIRA do presente

instrumento, dentro do prazo pactuado desde que atendida as ÍoÍmalidades previstas;

c) Designar um reprêsêntante parâ acompanhar e fiscalizar a execução do presênte contrato, que

deverá anotar em regislro próprio,lodas as ocorrências verificadas;

d) NotiÍicarao CONTRATADO, imediatamente, sobre as faltâs e deÍeitos obsêrvados na êxecução do
co ntrato;

e) Promover o respectivo desco nto tributário incidente sob re o serviço prestad o;

f) Fiscalizar o recolhimento de todos os tributos devidos em decorrência da prestaçáo de serviços
objeto do presente contrato.

PARÁGRCFO ÚNICO - O regime jurÍ'Cico deste contrato confeÍe ao CONTRATANTE as prenogativas
conslantes e relacionadas no art. 58, seus lncisos e parágraíos, e, no que couberem, nos casos
especííicos no lnciso ll do art. 74, todos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

cúusuLA sExrA- DA ExEcuçÃo Dos sERvtços
Para â execução dos serviços, objeto deste ContÍato, o CONTRATADO sê obriga a

a) Executar fielmente o obieto contratado conforme as espêcificações determinadas pelo
CONTRATANTE;

b) Atender às determinaçóês rcgulares do representanle designado pelo CONTRATANTE, bem assim
as autoridades superiores;

c) Atualizar, mênsalmente, o andamento do processo sob sua responsabilidade, informando ao
CONTRATANTE acerca dos procedimentos adotados, mediante apresentação de relatório
circunstanciado;

d) Responderem pelos evêntuâis danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a lerceiros,
deconente da sua culpa ou dolo na execução do pÍesente contrato;

e) Apresentarem comprovaÇão de recolhimento de tíbutos municipais, estaduais e federais incidentes
sobre serviços prestados, durantê o periodo de execução do presente contrato, relativos aos
encargos fiscais, comerciais, trabalhistas sindicais e previdenciários resultantes da execução deste
instrumento, não transÍerindo ao Município responsabilid ad e por seu pagamento, nem onerando o
objeto deste Contratoi

Í) Zelar pela qualidade e peíeição dos serviços exêcutados;

cb

g)Efetuarem o respectivo adimplemento fiscal relativo ao serviço. [..

ti q
t/

Presrdente da Cor.nrssã:
Permanente de Lrcitafro
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32.846.34710001-46, email : licitarsantana@gmail.com
PARÂGRAFO PRIMEIRO - Sáo conÍeridos ao CONTRATADO os direitos existentes e relacionados
nos arts. 59. 79, §2" e 109, todos da Lêi 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituêm-se ainda obÍigaçõês do CONTRATADO as resullantes dos
arts. 66 a 71 da Lei 8.666/93.

cúusuLA sÉTrMA - DAs coNDrçÕES DE HABtLtTAçÃo E ouALrFrcAçÃo

O CONTRATADO fica obrigado a manteÍ, durante a vigência dêste conlrato, todas as condiçôes de
habilitação e qualiÍicação exigidas pela Lei n." 86ô6/93, em compatibilidade com as obrigações
assumidas quando da assinatura deste teÍmo.

PARÁGRAFO ÚNICO - Náo serão admilidas a subcontratação, cessão ou transferência e

substabelecimentos, total ou parcial, do objeto contratual, a associaçáo do CONTRATADO a outrêm,

bem a Íusáo, acisão ou a incoçoração que impliquem substituição poroutra(s) pessoa(s) Íísica(s) ou
jurídica(s).

CúUSULA OITAVA - OA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRA:

As despesas com o pagamento do re{erido ob.ieto estão previstas no orçamento da Prefeitura de

Santana do São Francisco, conforme classificação orçamentária detalhadâ abaixo:

19006 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS

6332. MANUTENÇÃO DA SEÇRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS

3390,39.00.00 1 OO1OOOO OUTROS SERV.TERCEIROS.PESSOA JURIDICA

CúUSULA NONA _ DA APLICAçÃO DE MULTA

A infração â quaisquer das cláusulas aqui âjustadas, bem como dos arts.8í,87 e 88 da Lei 8.666/93,

ensejaÉ às partes a aplicação de multâ conlralual conespondente a 20À (dois por cento) do preço

global deste contrato, assegurado a préviâ dêfêsa, cabivel também em caso de pêrda de quaisquer

dos prazos judiciais, sem preiuízo da indenização porperdas e danos.

CúUSULA OÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE dVIL

Serão de responsabilidade do CONTRAÍADO os danos e possÍveis indenizações decorrentes da
prestação de serviços do presente instrumento, bem como oconência de perda de quaisquer dos
prazos judiciais. Serão da Administração Pública os que venham a ocolrer por sua culpa e dolo,
assegurada à ampla defesa, sem pre.iuizo da multa prevista na CúUSULA NONA do presente

instrumento.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DAS PENALIDADES
Em caso de inexêcução total ou parciâl deste contrato por parte do CONTRATADO, caberá ao

CONTRATANTE aplicaçáo de sançóes ad ministrativas, conespondendo, além da multa Íixada no

caput da CúUSULA NOf,lA dêstê instrumento, aquelas elencadas no ârt. 87 da Lei 8.666/93, quais
sejam:
a) Advertência;

b) Suspensáo temporária de participação em licitaçoes e impedimento de contratar com a

Administração Pública por pÍazo não supeÍior a 02 (dois)anos: e
c) D€claração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
pêrdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a r€abilitaÇão psrante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos d o do aÍt. 87 da Lei 8.666/93.
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cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DA RESctsÃo

O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas dâÍá margêm à

RESCISÃo ANTECIPADA do presente contrato, na f orma da legislaçáo especíFica vigente, sem que

implique em indenizaçóes ou notif icaçóes prévias por parte do CONTRATANTE, conÍorme normas de
direito administrativo atinentes ao caso.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inexecução total ou parcial deste Contrato dará ense.io à rescisão,

observadas as disposiçóes deste contrato e da Lei no 8.666/93, notadamente o disposto nos arts. 77

a 80 da Lei 8.666/93, sem preju2o das penalidades determinadas em lei e neste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Oconendo a rescisão, consideram-se todos os prazos vencidos, devendo

ser pagos todos os serviÇosjá realizados, em sua proporcionalid ade.

CúUSULA DÉGIiíA TERCEIRA - DA RESCISÃO UNILATERAL

O CONTRATANTE podeÉ rescindiÍ unilateralmentê o presente contrato, a qualquer tempo e de
acordo com a conveniência da Administração Pública, desde que notiÍique o CONTRATADO no prazo

mínimo de 05 (cinco)dias, sem prejuízo do disposto no art.22 da lei 8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA _DoS CASOS OMISSOS
Os casos omissos sêrão resolvidos pelas partes em consenso mútuo, não podendo ser êxigida à

Administração Pública qualquer obrigaçâo que não esteja exprêssamente prevista no presente

co ntrato.

CúUSULA DÉclMA QUINTA _ Do FORO

As paÍtes elegem o Foro da Comarca de Santana do São Francisco, Estado de Sergipe, para dirimir
quaisquer dúvidâs e/ou divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do
presente contrato.

E por estarem assim justas e acordes. assinam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, com as
testemunhas abaixo, para que produza sêus efeitos legais e ad ministrativos.

Santana do São Francisco/SE, 11 dejaneiro de 2021

Ricardo
PREFEITO DO MUNICIP

e Roriz ada
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA N4UNICIPAL DE SANIANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, 9N, Praga Central, Centro, Santâna do São Fran cisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.846.34710001-46, email : licitarsantana@gmail.com

TESTEMUNHAS:


